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Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa  
Diário de No琀cias em seu site de no琀cias. 
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A auten琀椀cidade deste documento  
pode ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link  
h琀琀ps://publilegal.diariodeno琀椀cias.com.br/

Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que ins琀椀tui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil.

EDIÇÃO NACIONAL

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO Nº 002/2024. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 155, de 07 (sete) de agosto de 2023.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE.
LEGISLAÇÃO: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 com os regulamentos editados por esta casa: Ato do Presi-
dente nº 02, de 7 de junho de 2023; Ato do Presidente nº 03, de 06 de julho de 2023; Ato do Presidente nº 04, de 21 de 
dezembro de 2023; Ato do Presidente nº 01, de 25 de janeiro de 2024; Portaria CMA nº 12, de 17 de outubro de 2023, 
acessíveis em https://www.camara-americana.sp.gov.br/paginas/regulamentos-da-nova-lei-de-licitacao.
OBJETO: LOTE Nº 01 - Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos de informática, 
contemplando a licença de uso por tempo determinado, de Sistema de Gestão de Processo Legislativo Eletrônico, Controle 
de Chamados, Portal Web Site e Painel de Votação Eletrônica, incluindo-se a instalação, conversão de dados, treinamento 
de usuários, customizações necessárias, suporte, atualizações e integração com equipamentos, para atendimento das 
necessidades da Câmara Municipal de Americana, com demais especi昀椀cações, condições e quantidades constantes no 
Edital e seus Anexos.
LOTE Nº 02 – Fornecimento e instalação de equipamentos para painel de votação eletrônica, sendo terminais informatiza-
dos, monitores pro昀椀ssionais, estações / microcomputadores, monitores para computador e controlador de microfones, para 
atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Americana, com demais especi昀椀cações, condições e quantidades 
constantes no Edital e seus Anexos.
INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 09h00min do dia 28 (vinte e oito) de junho até as 09h00min do dia 
16 (dezesseis) de julho de 2024.
ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: 16 (dezesseis) de julho de 2024 às 09h05min.
INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 16 (dezesseis) de julho de 2024 às 09h10min.
LOCAL DA SESSÃO: Portal de Sistema da Bolsa Brasileira de Mercadorias www.novobbmnet.com.br com a solicitação 
de login e senha pelo interessado.
RETIRADA DO EDITAL COMPLETO E INFORMAÇÕES: Câmara Municipal de Americana, Avenida Monsenhor Bruno Nar-
dini, nº 1.835, Prédio A, Bairro Jardim Miriam, CEP 13.469-070, telefone (19) 3472-9700, podendo ser obtida também pelo 
site https://www.camara-americana.sp.gov.br/Licitacao ou solicitada através do e-mail licitacao@camara-americana.sp.gov.br.

Americana (SP), aos 26 (vinte e seis) de junho de 2024.
JULIANA NANDIN DE CAMARGO SECCO 

SECRETÁRIA GERAL

CÂMARA MUNICIPAL DE AMERICANAPREFEITURA MUNICIPAL DE DRACENA 

Estado de São Paulo

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024
PROC. 130/2024 – AVISO DE LICITAÇÃO

Encontra-se disponível o Edital da Concorrência Eletrônica 
n.º 004/2024, cujo objeto é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA TIPO CBUQ EM DIVERSAS RUAS DOS DISTRITOS 
DE JACIPORÃ E JAMAICA NO MUNICÍPIO DE DRACENA-SP, 
COMPREENDENDO MÃO DE OBRA COM FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS E EM CONFORMIDADE COM 
OS PROJETOS, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, MEMORIAL 
DESCRITIVO, MEMORIAL DE CÁLCULO, CRONOGRAMA 
FÍSICO-FINANCEIRO E DEMAIS ANEXOS AO EDITAL. Data 
da sessão: 17/07/2024, horário: 09h00. Local: http://portal.
dracena.sp.gov.br:8079/comprasedital/. Edital na íntegra: http://
www.dracena.sp.gov.br e PNCP. Dracena, 26 de junho de 2024. 
CARLOS HENRIQUE DOS SANTOS TELLES - SECRETÁRIO 
DE INFRAESTRUTURA, HABITAÇÃO E ASSUNTOS VIÁRIOS.

HOSPITAL ESTADUAL “DR. OSWALDO BRANDI FARIA” DE MIRANDÓPOLIS
AVISO DE LICITAÇÃO 90051/2024

O Hospital Estadual “Dr. Oswaldo Brandi Faria” de Mirandópolis, por intermédio do 
seu Diretor Técnico de Saúde II – Ciro Renato El-Kadre, torna público que se acha 
aberto, nesta unidade, o aviso de licitação 90051/2024 na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM – Processo Administrativo SEI n.º 
024.00045171/2024-66, para escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação 
de Serviços de Gases Medicinais com cilindros em comodato. Data da sessão: 
12/07/2024. Horário: 08:00. Link: https://www.comprasnet.gov.br. O procedimento será 
divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO

AVISO DE EDITAL
edital nº 18 de 26 de junho de 2024.
Concorrência Pública n° 90007/2024

Objeto: Registro de Preços para contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços drenagem, pavimentação e serviços complementares em diversas ruas do município de 
Itaquaquecetuba-SP – Secretaria Municipal de Obras. – Abertura da sessão passa a ser: 17/07/2024 
às 09:00 horas – O edital licitatório e anexos poderão ser obtidos no endereço eletrônico www.
itaquaquecetuba.sp.gov.br ou www.pncp.gov.br/app/editais. Para maiores informações, estão 
disponíveis os seguintes telefones (0xx11) 4640-1442 e 4642-1531.

Mário Toyama – Secretário Municipal de Administração e Modernização 
Itaquaquecetuba, 26 de junho de 2024.

AVISO DE LICITAÇÃO
Acha-se aberta no Departamento de Pregão da Rede Mário Gatti, sito Av. Prefeito Faria Lima, 
nº 340, Parque Itália, Campinas/SP, fone: (19) 3772-5815 e 3772-5708 a licitação a seguir: 
1) Pregão Eletrônico nº 90084/2024 - Prot. nº HMMG.2024.00001166-56 Cont. emp. serv. loc. 
equipamentos canais de bomba de infusão volumétrica peristáltica ou linear; o acolhimento 
das propostas dar-se-á às 08h00 do dia 27/06/2024 e o início da sessão dar-se-á às 09h00 
do dia 15/07/2024. Os interessados poderão retirar o Edital a partir do dia 27/06/2024 no site 
www.hmmg.sp.gov.br/licitacoes ou pelo e-mail: pregao@hmmg.sp.gov.br.

EMMANUEL CARLOS PIERANGELLI - Diretor Administrativo

REDE MUNICIPAL DR. MÁRIO GATTI DE URGÊNCIA, 
EMERGÊNCIA E HOSPITALAR

S.I. TECNOLOGIA S.A.
NIRE 35.300.514.238

Aviso de Extravio de Livros Societários

LIVROS: i. Livro nº 01 de Registro de Atas de Reunião da Diretoria, com 100 páginas, das quais 13 
preenchidas, autenticado na JUCESP sob o nº 419039, em sessão de 22/08/2022. ii. Livro nº 01 de 
Registro de Atas de Assembleias Gerais, com 100 páginas, das quais 82 preenchidas, autenticado 
na JUCESP sob o nº 419038, em sessão de 22/08/2022. iii. Livro nº 01 de Presença de Acionistas, 
com 100 páginas, das quais 15 preenchidas, autenticado na JUCESP sob o nº 419036, em sessão 
de 22/08/2022. iv. Livro nº 01 de Transferência de Ações Nominativas, com 100 páginas, das quais 
8 preenchidas, autenticado na JUCESP sob o nº 345423, em sessão de 04/04/2019. v. Livro nº 02 
de Transferência de Ações Nominativas, com 100 páginas, das quais 6 preenchidas, autenticado 
na JUCESP sob o nº 382627, em sessão de 10/12/2020. vi. Livro nº 01 de Registro de Ações 
Nominativas, com 100 páginas, das quais 13 preenchidas, autenticado na JUCESP sob o nº 345422, 
em sessão de 04/04/2019. vii. Livro nº 02 de Registro de Ações Nominativas, com 100 páginas, das 
quais 23 preenchidas, autenticado na JUCESP sob o nº 395629, em sessão de 21/09/2021.

SOSSEGO CONSULTORIA, SERVIÇOS E CORRETAGEM DE SEGUROS S.A.
CNPJ nº 13.266.683/0001-75 - NIRE 35.300.476.913

Edital de Convocação
Ficam convocados, na forma da lei, os Srs. acionistas da Companhia, para se reunirem em Assembleia 
Extraordinária a ser realizada às 10h00, do dia 15/07/2024, na sede social da Companhia, localizada na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 2.081, 4º andar, conjunto nº 42B, Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP 01452-001, a 
fim de deliberarem sobre o aumento de capital da Companhia. 

São Paulo, 25/06/2024.  O Conselho de Administração.

CENTRAL EÓLICA SÃO DOMINGOS I S.A.
CNPJ/MF n° 47.034.214/0001-42

AVISO - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS EM ATENDIMENTO AO PARECER DE ORIENTAÇÃO CVM Nº 39, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021:
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras 
resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. 
O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura 
das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da 
legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do 
auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico:
a) https://www.diariodenoticias.com.br
Declaração do auditor independente
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de 

dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço  
https://www.diariodenoticias.com.br. O referido relatório do auditor independente 
sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 21 de junho de 2024, sem 
modificações.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Não auditado

Notas 31/12/2023 31/12/2022
ATIVO
Não circulante
 Imobilizado 8 48.738 -
Total ativo não circulante 48.738 -

Total do ativo 48.738 -

Não auditado
Notas 31/12/2023 31/12/2022

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Passivo
Circulante
 Fornecedores 9 48.869 -
Total passive circulante 48.869 -
Total do passivo 48.869 -
Patrimônio Líquido 10
 Prejuízos acumulados (131) -
Total do patrimônio líquido (131) -
Total do passivo e patrimônio líquido 48.738 -

Demonstrações de resultados em 31 de dezembro
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Não auditado
Notas 31/12/2023 31/12/2022

Despesas e Receitas 11
Despesas gerais e administrativas (24) -

(24) -
Resultado antes do resultado financeiro, 
 participações societárias e tributos (24) -
Resultado financeiro 12
Despesas financeiras (107) -

(107) -
Resultado antes dos tributos sobre o lucro (131) -
Resultado líquido do exercício (131) -

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Não auditado
31/12/2023 31/12/2022

Resultado líquido do exercício (131) -
Resultado abrangente do exercício (131) -

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Capital 
social

Capital Social a  
integralizar

Prejuízo 
acumulado Total

Saldos em 31 de dezembro de 
 2022(Não auditado) - - - -
 Aumento de capital 1 - - 1
 Capital social a integralizar - (1) - (1)
 Resultado do exercício - - (131) (131)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1 (1) (131) (131)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Não auditado
31/12/2023 31/12/2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e da 
 contribuição social (131) -
Garantias bancárias 107
Serviços de terceiros 24 -

- -
Variações em:
Fornecedores - -
Caixa gerado pelas atividades operacionais - -

-
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
 atividades operacionais - -
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições ao imobilizado e intangível - -
Fluxo de caixa proveniente das atividades 
 de investimentos - -

Não auditado
Transações não caixa 31/12/2023 31/12/2022
Imobilizado 48.738 -
Fornecedores (48.738) -

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas
Central Eólica São Domingos I S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Central Eólica São Domingos I S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente 
denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela 

Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”), e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
•	 Identificamos	 e	 avaliamos	 os	 riscos	 de	 distorção	 relevante	 nas	 demonstrações	

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 

os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.

•	 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia.

•	 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

•	 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional.

•	 Avaliamos	 a	 apresentação	 geral,	 a	 estrutura	 e	 o	 conteúdo	 das	 demonstrações	
financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos.

São Paulo, 21 de junho de 2024
PricewaterhouseCoopers Adriano Formosinho Correia
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1BA029904/O-5

Diretoria
Paula Ferrareto Dalbello - Diretora

Antonio Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior - Diretor
Alfredo Antônio Tessari Neto - Contador - CRC nº 1SP176534/O-5 

CENTRAL EÓLICA SÃO DOMINGOS II S.A.
CNPJ/MF n° 47.027.402/0001-43

AVISO - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS EM ATENDIMENTO AO PARECER DE ORIENTAÇÃO CVM Nº 39, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021:
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras 
resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. 
O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura 
das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da 
legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do 
auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico:
a) https://www.diariodenoticias.com.br
Declaração do auditor independente
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de 

dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço  
https://www.diariodenoticias.com.br. O referido relatório do auditor independente 
sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 21 de junho de 2024, sem 
modificações.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Não auditado

Notas 31/12/2023 31/12/2022
ATIVO
Não circulante
 Imobilizado 8 58.486 -
Total ativo não circulante 58.486 -

Total do ativo 58.486 -

Não auditado
Notas 31/12/2023 31/12/2022

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Passivo
Circulante
 Fornecedores 9 58.641 -
Total passive circulante 58.641 -
Total do passivo 58.641 -
Patrimônio Líquido 10
 Prejuízos acumulados (155) -
Total do patrimônio líquido (155) -
Total do passivo e patrimônio líquido 58.486 -

Demonstrações de resultados em 31 de dezembro
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Não auditado
Notas 31/12/2023 31/12/2022

Despesas e Receitas 11
 Despesas gerais e administrativas (27) -

(27) -
Resultado antes do resultado financeiro, 
 participações societárias e tributos (27) -
Resultado financeiro 12
 Despesas financeiras (128) -

(128) -
Resultado antes dos tributos sobre o lucro (155) -
Resultado líquido do exercício (155) -

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Não auditado
31/12/2023 31/12/2022

Resultado líquido do exercício (155) -
Resultado abrangente do exercício (155) -

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Capital 
social

Capital Social 
a integralizar

Prejuízo 
acumulado Total

Saldos em 31 de dezembro 
 de 2022 (Não auditado) - - - -
 Aumento de capital 1 - - 1
Capital social a integralizar - (1) - (1)
 Resultado do exercício - - (155) (155)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1 (1) (155) (155)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Não auditado
31/12/2023 31/12/2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda 
 e da contribuição social (155) -
Garantias bancárias 128 -
Serviço de terceiros 27 -

- -
Variações em:
Fornecedores - -
Caixa gerado pelas atividades operacionais - -
Fluxo de caixa líquido proveniente 
 das atividades operacionais - -
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições ao imobilizado e intangível - -
Fluxo de caixa proveniente das atividades 
 de investimentos - -

Não auditado
Transações não caixa 31/12/2023 31/12/2022
Imobilizado 58.486 -
Fornecedores (58.486) -

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas
Central Eólica São Domingos II S.A.

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Central Eólica São Domingos II S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente 
denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela 
Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”), e pelos controles internos que ela 

determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
•	 Identificamos	 e	 avaliamos	 os	 riscos	 de	 distorção	 relevante	 nas	 demonstrações	

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.

•	 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia.

•	 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

•	 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional.

•	 Avaliamos	 a	 apresentação	 geral,	 a	 estrutura	 e	 o	 conteúdo	 das	 demonstrações	
financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos.

São Paulo, 21 de junho de 2024

PricewaterhouseCoopers Adriano Formosinho Correia
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1BA029904/O-5

Diretoria
Paula Ferrareto Dalbello - Diretora

Antonio Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior - Diretor
Alfredo Antônio Tessari Neto - Contadora - CRC nº 1SP176534/O-5

Pacheco diz discordar 
da decisão do STF sobre 
maconha e cita invasão 
à competência do 
Congresso

O presidente do Senado, Ro-
drigo Pacheco (PSD-MG), dis-
se, terça-feira, 25, que discorda 
da maioria formada no Supremo 
Tribunal Federal (STF) sobre a 
descriminalização do porte de 
maconha para consumo próprio.

“Há um critério técnico para 
se dizer se uma substância deve 
ser considerada um entorpecen-
te ilícito ou não. E há um rol 
nesse sentido, estipulado pela 
administração pública através 
da Anvisa”, a昀椀rmou Pacheco.

“Há uma lógica jurídica, 
política, racional em relação a 
isso, que na minha opinião não 
pode ser quebrada por uma de-
cisão judicial que destaque uma 
determinada substância entorpe-
cente, invadindo a competência 
técnica que é própria da Anvisa 
e invadindo a competência le-
gislativa que é própria do Con-
gresso Nacional”, completou.

O presidente do Senado de-
fendeu que essa discussão ti-
vesse ocorrido no Legislativo, e 
não no Judiciário.

“Eu acho que a discussão 
sobre legalização é uma dis-
cussão que pode ser feita e eu a 
respeito. Mas há caminhos pró-
prios para isso e uma decisão no 
âmbito de um recurso extraordi-
nário, dando a ele repercussão 
geral, acaba gerando um vácuo 
em uma lacuna jurídica impor-
tante no Brasil. Uma substância 
entorpecente na mão de quem a 
tem para poder fazer o consu-
mo é um insigni昀椀cante jurídico 
sem nenhuma consequência, a 
partir dessa decisão do Supre-
mo Tribunal Federal. E essa 
mesma quantidade da mesma 
substância entorpecente na mão 
de alguém que vai repassar um 
terceiro é um crime de hediondo 
de trá昀椀co ilícito de entorpecen-
tes”, a昀椀rmou.

Lula defende que 
foragidos do 8/1 
cumpram pena na 
Argentina, caso não 
queiram voltar ao Brasil

O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva a昀椀rmou que o governo 
brasileiro está negociando com a 
gestão de Javier Milei para que os 
foragidos dos atentados golpistas de 
8 de janeiro de 2023 cumpram pena 
na Argentina, caso não queiram re-
tornar ao Brasil. O petista a昀椀rmou 
que a gestão federal está tratando do 
assunto da forma “mais diplomática 
possível”.

De acordo com o chefe do 
Executivo brasileiro, os ministros 
da Justiça, Ricardo Lewandowski, 
e das Relações Exteriores, Mau-
ro Vieira, além do diretor-geral da 
Polícia Federal, Andrei Rodrigues, 
estão tratando do assunto com o 
governo argentino. “Eles estão dis-
cutindo para ver o seguinte: se os 
caras condenados pelos atentados 
do 8 de janeiro não quiserem vir, 
que eles sejam presos lá e 昀椀quem 
presos na Argentina, senão, venham 
para cá”, declarou o petista, em en-
trevista ao UOL ontem, 26. “Nós 
estamos tratando da forma mais di-
plomática possível.”

Na semana passada, o governo 
Javier Milei repassou ao Itamaraty 
uma lista com dados de brasileiros 
condenados pelos atos golpistas 
de 8 de janeiro que ingressaram 
no país vizinho e são considerados 
foragidos da Justiça. Os investiga-
dores no Brasil tentam descobrir o 
paradeiro de 143 condenados por 
participação na tentativa de golpe.
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